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Resumo

BONTURI, G. Pedagogia Empresarial um Novo Olhar Para a Capacitação Profissional. Monografia, Escola de Educação, UNIRIO. 2015.1.

Este tema polêmico foi abordado de uma maneira mais ampla para que o público pudesse entender de forma mais esclarecida que a relação ensino-aprendizagem não se restringe apenas ao espaço escolar. Para a elaboração deste estudo utilizou-se de pesquisa bibliográfica em artigos e um relato de caso vivenciado pela autora. Os tempos atuais pedem soluções concretas, não há mais lugar para que os empresários joguem a responsabilidade na escola por não preparar cidadãos competentes, assim como não há mais lugar para que a escola responsabilize os empresários por explorar a força de trabalho da população em nome do lucro: essa é a hora de desenvolver parcerias, trançar articulações para promover o ser humano, pois só o homem e seu conhecimento podem incentivar o crescimento econômico e o bem estar comum.  A realização desta pesquisa é um estudo de caso vivenciado na ANAC (Agencia Nacional de Aviação Civil) no Curso de Capacitação de Instrutores aonde a avaliação de treinamento é produzida pelo olhar de uma Pedagoga. O estudo concluiu que o pedagogo tem papel fundamental no espaço empresarial, certificando o papel da docência mesmo em espaços não escolares.
Palavras-chaves: Pedagogo, Empresa, Pedagogia Empresarial. 

Abstract

BONTURI, G. Pedagogia Empresarial um Novo Olhar Para a Capacitação Profissional. Monografia, Escola de Educação, UNIRIO. 2015.1.
This controversial subject was boarded in a ampler way so that the public could understand more of clarified form than the relation teach-learning is not restricted only to the pertaining to school space. For the elaboration of this study a story of case lived deeply for the author was used of bibliographical research in articles and. The current times ask for concrete solutions, do not have more place so that the entrepreneurs play the responsibility in the school for not preparing competent citizens, as well as do not have more place so that the school makes responsible the entrepreneurs for exploring the force of work of the population on behalf of the profit: this is the hour to develop partnerships, to tress joints to promote the human being, therefore the man and its knowledge only can stimulate the economic growth and the welfare common.  The accomplishment of this research is a study of case lived deeply in the ANAC (National Agency of Civil Aviation) in the Course of Qualification of Instructors where the training evaluation is produced by the look of a pedagogue. The study concluded that the pedagogue plays a key role in the business space, ensuring the role of teaching even in non-school spaces.
WORDS KEYS: Pedagogue, Company, Enterprise Pedagogue.
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INTRODUÇÃO

O presente Trabalho de Conclusão de Curso em Licenciatura Plena em Pedagogia tem como objetivo  geral discutir, a partir de um estudo de caso, as possíveis atuações do Pedagogo em ambientes corporativos e o impacto destas nas reflexões sobre a formação inicial deste profissional.


Apesar da literatura ainda ser insuficiente voltada especificamente para os pedagogos que operam na área de Treinamento e Desenvolvimento de empresas, estes profissionais não são encontrados facilmente no mercado, já que sua formação na grande maioria das vezes ainda é voltada para a atuação em escolas. Isso dificultou ainda mais a pesquisa para desenvolvimento do presente trabalho. 

Apesar das dificuldades, “o fato de existirem poucas obras e registros disponíveis sobre o Pedagogo Empresarial e sua atuação na empresa, permite que o tema seja mais explorado, bem como sejam realizadas novas pesquisas sobre o mesmo” (TOMAZETTO, 2014 p.20).


É essencial que se elaborem novos estudos, a fim de colaborar para o enriquecimento da área. O mercado ainda não possui o conhecimento adequado da importância deste profissional no contexto empresarial e as universidades não oferecem uma formação adequada àqueles que desejam atuar nessa área.

Exige-se cada vez mais das pessoas, em todos os níveis hierárquicos, uma postura voltada ao auto desenvolvimento e à aprendizagem contínua. Para criar esse novo perfil as empresas precisarão implantar sistemas educacionais que privilegiem o desenvolvimento de atitudes, posturas e habilidades, e não apenas a aquisição de conhecimento técnico e instrumental. (EBOLI, 2004 p.37)


Esta nova tendência defende a formação completa de um profissional, em seus aspectos físicos, psíquicos e cognitivos. Colocados em um mesmo patamar dos estrategistas da organização, dependerá da eficácia do processo de ensino-aprendizagem, desencadeado pelo Pedagogo, que deverá, por apresentar formação necessária ou que mais se aproxima das exigências da função, deve participar ativamente das decisões estratégicas.


Refletir sobre os constantes problemas, no âmbito da formação permanente dos profissionais é função do trabalho do pedagogo empresarial. Para isso, a união destes, pedagogo e empresa, são de extrema importância, já que ambos focalizam no mesmo objetivo, a formação de pessoas críticas e competentes para exercer determinada função.


A literatura mostra que o pedagogo vem, com o passar dos tempos, expandido mais e mais suas possibilidades de atuação para além de espaços escolares formais, inserindo-se, por exemplo, em empresas, serviços de saúde, desenvolvimento de ações educativas e de pesquisas educacionais em ONGs entre outros espaços de educação não formal. Sabe-se, que as possibilidades de atuação do pedagogo, apesar de serem amparadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia, 2006, remetem indagações por parte dos profissionais de outras áreas que lutam contra à presença do pedagogo fora do contexto escolar, pois histórica e culturalmente, a atuação do pedagogo foi sempre relacionada no espaço formal escolar ou dos sistemas de ensino. A pesquisa aborda a possibilidade de inserção do pedagogo no contexto empresarial. Deste modo, pretende-se tornar conhecida a influência da pedagogia e das estratégias educacionais no desenvolvimento do indivíduo no contexto empresarial.


As atribuições do pedagogo compreendem, conforme a Resolução  CNE/CP Nº 1 de 15 de maio de 2006, que trata especialmente do curso de pedagogia: 


Art. 4º, parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e instituições englobando: 

· Planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da educação; 

· Planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educativas não-escolares; 

· Produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não-escolares..


Avaliando a Resolução citada, nota-se que o campo de atuação do pedagogo é amplo, pois este profissional poderá desenvolver ações relacionadas à educação, seja no ambiente escolar ou não-escolar. A função do pedagogo é desenvolver a formação humana dos indivíduos em diversos contextos.


A partir disso, e em meio as modificações da nova sociedade, percebe-se que a prática deste profissional é considerada importante não somente na escola, mas em todas as instâncias em que haja a necessidade da prática educativa, pois ele opera diretamente nos processos de transmissão e assimilação de conhecimento da formação humana, não exclusivamente da criança, colaborando com o desenvolvimento de habilidades e competências. Com isso, pretende-se continuar a busca pelo conhecimento da atuação do pedagogo em outros contextos não-escolares, e especificamente, nas organizações empresariais. 


A Pedagogia Empresarial atrai uma grande atenção pelo fato de que em nenhum momento da graduação houve um conhecimento mais profundo a respeito do tema. Foram raros os momentos em que algum professor abordou sobre tal possibilidade de atuação. Outro motivo que chamou atenção foi a insuficiência de artigos ou qualquer outra forma de investigação científica produzida pelos discentes desta instituição sobre o tema proposto.


Este trabalho pretende tratar da atuação do pedagogo nas empresas, trazendo as possíveis contribuições deste profissional para as corporações. Pretende também contribuir para novas pesquisas sobre as possibilidades de atuação do pedagogo e na necessidade de repensarmos sua formação inicial para esse campo de atuação.
CAPÍTULO 1 – A Pedagogia Empresarial
1.1- O Curso de Pedagogia
Do final do século XIX até 1930, no Brasil, os professores eram formados pela Escola Normal, (BRZEZINSKI, 1996). Na década de 1930 a imagem da Escola Normal vai sendo substituída pelos Institutos de Educação nos quais, segundo Tanuri (2000), a formação do professor primário se dava em dois anos contendo tanto as disciplinas tradicionalmente conhecidas como Fundamentos quanto as Metodologias de Ensino. O Instituto de Educação oferecia também cursos de especialização, aperfeiçoamento, extensão e extraordinários. 
Dessa forma, o curso de Pedagogia tem entre seus propósitos iniciais a formação de professores para a Escola Normal e os Institutos de Educação. 
Para analisar melhor o assunto da identidade do pedagogo, que o acompanha desde a origem do curso, enfocaremos os quatro períodos cronologicamente ordenados que Silva (2006) expõe em seu livro, com base na definição para cada período de uma característica na tentativa de definição da identidade do pedagogo.
O primeiro período se inicia em 1939 e vai até 1972. Foi considerado o período das regulamentações, pois com o objetivo de auxiliar a encontrar a identidade do curso, o Conselheiro Valnir Chagas lança mão de decretos na tentativa de dar uma definição para o curso e para a destinação profissional de seus egressos.
O curso desde seu nascimento enfrentava segundo Silva (2006), a suspeita, ora da dúvida, ora da discussão, se realmente o curso de Pedagogia tinha ou viria a ter um conteúdo próprio que justificasse a sua criação e permanência. Desde á época de sua criação o curso de Pedagogia apresentava deficiências quanto a sua identidade, Não conseguia se perceber a expansão do campo de atuação deste profissional. Ficando claro apenas que o licenciado era para atuar em sala de aula e ao bacharel cabiam as funções técnicas, no Ministério da Educação, provavelmente funções como inspeção (existente desde o século XIX), coordenação pedagógica, organização burocrática do sistema de ensino, entre outras funções.

O segundo período é denominado período das indicações: identidade projetada, no decorrer de 1973 a 1978, quando se deu quase concretizadas as previsões do Conselheiro Valnir Chagas. O que ocorreu, na verdade, foi o desdobramento do curso. As antigas obrigações concentradas no curso foram divididas em diferentes alternativas de habilitações, que integrou do que passou a ser chamado de licenciatura das áreas pedagógicas. 
O terceiro período 1979-1998 é denominado por Silva (2006) período das propostas: identidade em discussão; tal qual diz a denominação pode ser considerado um dos mais importantes e ricos, uma vez que as discussões se acirram com a participação de professores e estudantes universitários em defesa do curso de Pedagogia. Na trajetória do curso de Pedagogia este período merece destaque, justificando a concessão de um subtítulo, uma vez que professores e estudantes se organizam e passam a constituir um movimento para resistir às reformas em um contexto de luta contra a ditadura imposta pelo regime militar, em um primeiro momento e de elaboração de propostas no anúncio de redemocratização instalado, em um segundo momento, pelo fim daquele regime. Assim, movimento se inicia em 1980, mantendo-se ativo até hoje, tendo realizados encontros nacionais bianuais e seminários regulares cujos documentos resultantes são considerados uma grande referência para a construção da identidade do pedagogo e do próprio curso de Pedagogia (SILVA, 2006).

1.2- A Pedagogia Empresarial
Atualmente, as empresas estão investindo na capacitação profissional de seus funcionários, abstendo-se de se preocupar majoritariamente com as vendas de seus produtos, mas passando a se atentar aos processos que envolvem as pessoas, a relação entre elas e a obtenção do sucesso da empresa. Com o objetivo de ampliação dos lucros, aumentou-se a necessidade de um trabalho pedagógico dentro das empresas. Para isso, foram criados uma educação corporativa com programas de treinamento específicos para cada área que necessitasse na empresa. Essa função busca o aprimoramento dos colaboradores, começando no grupo operacional e indo até a gerência.

A Pedagogia Empresarial, segundo Ribeiro (2010, p. 9), tem seu surgimento vinculado à ideia da necessidade de formação e/ou preparação dos Recursos Humanos nas empresas, com o propósito de melhorar o desempenho dos funcionários e sua formação profissional. Tem como objetivo dar suporte em relação à estruturação da unidade, com o intuito de ampliar os conhecimentos que as pessoas precisam possuir no espaço organizacional, trazendo crescimento profissional e pessoal, para melhor qualidade de vida no emprego e fora dele.


Neste trabalho, examinou-se que o curso de Pedagogia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) a princípio, não prepara devidamente o futuro pedagogo para atuar em espaços não-escolares, mais especificamente, na área empresarial.


O conceito de educação segundo Brandão, é definido da seguinte forma:

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: Para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com educação. Com uma ou com várias: educação? Educações. (...) Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é o único lugar em que ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar não é a única prática... (p.7 e 9).
Brandão (2006) nos mostra que a educação não se situa somente em espaços formais de ensino, mas em diversas esferas da sociedade. Sendo assim, faz-se necessária a presença de um pedagogo para intervir nestas realidades, mas para isso, tem que se ter uma formação ampla para que estes profissionais complementem as transformações no meio social.


Seguindo este pensamento, sente-se a necessidade de haver uma melhor observação no curso de Pedagogia da UNIRIO, para verificar se o currículo vem seguindo as discussões ocorridas no âmbito pedagógico que não sejam somente no espaço formal escolar, mas também nos espaços corporativos. Foi analisado também de que forma a Universidade ajuda para essa entrada do pedagogo neste ambiente. 


Ao longo do curso, foi percebido que havia uma disparidade com relação a quantidade de disciplinas sobre o magistério e sobre outros espaços não escolares. Obviamente, o curso de Pedagogia seria voltado à escola, porém era esperado que a universidade ofertasse algumas disciplinas obrigatórias ou optativas sobre outros assuntos que estivessem ligados a inserção do pedagogo em outros espaços, bem como no ambiente hospitalar e também no empresarial. 

 “Infelizmente, não tive essa expectativa tornada realidade, pois não foi ofertada nenhuma optativa ligada a esse tema. A oportunidade ligada à área empresarial só me foi oferecida durante o estágio obrigatório em Gestão Educacional, onde o aluno tem uma maior liberdade de escolha entre o espaço escolar e o não escolar. Dada essa chance, procurei a ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil) para realizar meu estágio obrigatório.” (BONTURI, 2014)
2. ANAC


A escolha pelo local do Estágio Obrigatório em Gestão se deu através da possibilidade de experiência em espaço não escolar, mais especificamente na área empresarial. A indicação para realizar o estágio na ANAC aconteceu através de uma colega do curso, que já havia feito o estágio de gestão nessa Agência. Após mostrar interesse, ela me informou o e-mail da pedagoga Carla que a auxiliou e a supervisionou. Foi enviada uma mensagem perguntando sobre a possibilidade de realizar o estágio na ANAC. Carla prontamente disse que sim e a partir disso já foi marcada uma data de um encontro para discutir-se os dias, horários e o que faria parte do estágio.
A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) é uma agência federal responsável pela regulamentação na qual a sua incumbência é supervisar a atividade de aviação civil no Brasil, tanto em seus aspectos econômicos quanto à segurança técnica do setor. 


A principal responsabilidade da ANAC consiste na regularização das atividades de aviação civil, o que integra a manutenção da segurança aérea, a normatização e supervisão da infraestrutura aeroportuária, o acompanhamento, a instauração de normas administrativas e fiscalização das relações econômicas de consumo no perímetro de atuação da aviação civil. Vale destacar que não são de responsabilidade da ANAC, dentro do sistema de aviação civil o tráfego aéreo, que é executado pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA); a apuração de acidentes, cuja responsabilidade se deve ao Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA). Essas atividades são desenvolvidas por órgãos do Comando da Aeronáutica, subordinado este ao Ministério da Defesa.


O funcionamento da ANAC se divide em dois grandes campos sendo uma a regulação econômica e a outra a regulação técnica. 


Na área de regulação econômica, têm-se as atividades relacionadas à concessão da exploração de rotas e de infraestrutura aeroportuária; o desenvolvimento de acordos bilaterais com os outros países; a fiscalização dos serviços aéreos e das concessões outorgadas, em conjunto com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica, a coibição de práticas de concorrência abusiva.


No campo técnico, a agência é responsável pela certificação de que o transporte aéreo seja executado dentro dos padrões mínimos de segurança da aviação civil.  A palavra “segurança” abrange dois aspectos que são separados na língua inglesa: a segurança de vôo, utilizada através da palavra “safety”, e a proteção contra os atos ilícitos, “security”. No caso da ANAC, este último é direcionado a possíveis atentados terroristas envolvendo a aviação. 


No campo de segurança de vôo (“safety”), controlam-se cinco grandes áreas. Destas, a ANAC é responsável por quatro.

 A aero navegabilidade, que abrange a regulação das atividades de certificação de aeronaves, tanto quanto a normatização e fiscalização dos padrões de manutenção de aeronaves. 

As licenças, que regula o processo de formação dos funcionários da aviação civil. O exercício inclui o estabelecimento de padrões mínimos e fiscalização de cursos, o estabelecimento de normas relativas a exames médicos, a emissão de licenças para piloto, comissário de bordo, mecânico de manutenção aeronáutica; a fiscalização referente ao idioma de língua inglesa dos pilotos, entre outras atividades.

As operações, que abrange a certificação de empresa de transporte aéreo regular e não regular; o gerenciamento do processo para emissão de permissão para operadores agrícolas, e a supervisão e autorização de operações mais específicas, como as experimentais, os shows aéreos e competições.

Os aeródromos, que controla e regula os aeródromos, incluindo atividades como supervisão de condições de pista e pátio, além do trabalho dos empregados técnicos e jurídicos que administram efetivamente as pistas de pouso, os aeroportos públicos e privados, os helipontos e os heliportos. Se forem grandes aeroportos brasileiros, uma das atividades mais importantes da ANAC é a supervisão dos trabalhadores da Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aéreo Portuária (INFRAERO) e dos concessionários, além das condições de operação das empresas que ali operam.

A ANAC se estrutura a partir de uma Diretoria Colegiada com quatro diretores e um diretor-presidente. A diretoria colegiada é nomeada pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal, com mandato de cinco anos. Caso haja o cargo vago no curso do mandato, é escolhido um substituto, que deve cumprir os mesmos requisitos que foram exigidos para o anterior.

As superintendências são relacionadas às áreas-fim da agência, e estas estão ligadas cada uma à um dos quatro diretores, sendo estes de Infraestrutura Aeroportuária, de Segurança Operacional, de Aeronavegabilidade e da de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado. As primeiras três atuam na regulação técnica, enquanto a última cumpre a regulação econômica.

A Agência Nacional de Aviação Civil é dividida através de nove Superintendências, são elas: de Administração e Finanças (SAF); de Infraestrutura Aeroportuária (SIA); de Aeronavegabilidade (SAR); de Relações Internacionais (SRI); de Padrões Operacionais (SPO); de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado (SRE); de Tecnologia da Informação (STI); de Planjementto Institucional (SPI); de Gestão de Pessoas (SGP). 
O estágio, que motivou a pesquisa foi realizado na Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP), que tem como tarefas: planejar, realizar e avaliar programas de desenvolvimento e de capacitação para os servidores da Agência; orientar e acompanhar as atividades de gestão de pessoas das unidades organizacionais da Agência; promover a capacitação do público externo do Sistema de Aviação Civil em eventos realizados pela ANAC, em articulação com as demais Superintendências. (conforme anexo 1 e 2)
Como parte dessas tarefas, a SGP desenvolve o Curso de Formação de Instrutores, que tem a duração de quarenta horas divididas em cinco dias. É  um curso misto, pois conta com servidores da prória ANAC e de diversas empresas aéreas. O curso é dividido em três etapas, sendo os dois primeiros dias somente com aulas teóricas, o terceiro dia com aula teórica e planejamento da aula que é ministrada pelos próprios alunos nos últimos dois dias do curso. 

Os alunos deste curso são de diferentes profissões, mas com uma mesma área em comum, a aviação. Participam deste, estagiárias da ANAC, supervisores de operações, servidores da ANAC de diferentes superintendências, especialistas em regulação, comissários de voos, instrutores, pilotos, mecânicos de manutenção aérea, etc.

  Este curso é ministrado pela pedagoga Carla Mendes, que é a gestora que supervisiona o estágio.

O primeiro dia do curso se divide em: apresentação do curso (objetivos, avaliação, normas do curso). São realizadas atividades de apresentação pessoal feitas pelos próprios colegas de turma, onde se tem como objetivo o início de uma interação entre a turma e para que cada um conheça seus colegas do curso; exercícios de autopercepção de caracteristicas como instrutor; expectativas sobre o curso; escrita individual em uma frase sobre educação (sem as palavras aluno, escola, professor e pedagogia); explicação do que é a Andragogia em slides. 
O segundo dia do curso se divide em: apresentações em slides sobre os recursos institucionais; leituras em grupo de dois textos, sendo um de Veríssimo sobre timidez e o outro sobre a Lenda do Barômetro; exibições de técnicas sobre provas, testes, elaborações de questões objetivas e discursivas. As atividades individuais também são gravadas em vídeos.
O terceiro dia do curso se divide em: escrever uma fala que tenha sido dita em um dos dois primeiros dias do curso (em qualquer lugar, não necessariamente no curso) e a partir do que se escreve tentar-se adivinhar em que contexto aquela fala foi dita; exercícios de perguntas e respostas diretas (sim ou não) e a partir das respostas argumentar e contra-argumentar as próprias respostas dadas; dinâmicas de grupo a partir de uma situação-problema; tempo para a elaboração da apresentação individual de cada aluno.

O quarto e quinto dia são das apresentações das aulas dos alunos do Curso de Formação de Instrutores. Os temas são livres, escolhidos pelos próprios alunos. As apresentações individuais são todas filmadas para que depois do curso cada aluno possa assistir e avaliar a sua própria apresentação, fazendo com que enxerge os erros cometidos (como os vícios de linguagem, posturas erradas, entre outros) e que possam melhorar como futuros instrutores.

Após cada apresentação é dado um feedback por um dos alunos (com duração de 1 minuto) e posteriormente uma avaliação pela instrutora Carla e por mais um instrutor que comparece nos dias das apresentações. A razão de serem duas pessoas avaliando é porque assim pode-se ter duas opiniões diferentes, mas chegando a um consenso crítico. A avaliação das apresentações pelos instrutores é realizada de maneira técnica quanto à performance, ao uso dos recursos e sobre a estrutura da aula. 


Cada apresentação deve conter uma aula expositiva e uma técnica de ensino com a participação da turma. O tempo permitido é de 20 minutos para cada aluno e contendo um recurso instrucional obrigatório que é o projetor, envolvendo apresentação feita em slides.
Desde a segunda metade da década de 1990, a implantação de um novo modelo de regulação da atividade econômica brasileira introduziu modificações importantes nas práticas vigentes. Passou-se a fazer uma distinção clara entre as funções de formulação da política pública voltada para um setor econômico atribuída ao Ministério setorial correspondente e as funções de regulação da atividade econômica dos agentes privados atuantes no setor. A regulação passou a ser exercida por agência com autonomia e independência, observando as diretrizes da política setorial.
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995), de acordo com Marcos Vinícius Pó, foi “(...) preparado pelo então Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (Mare), declarava como propósitos alterar as bases do Estado brasileiro, a fim de melhorar seu desempenho e democratizá-lo. Para isso atividades que não fossem consideradas essenciais deveriam ser repassadas à iniciativa privada e reguladas pelo Estado, ao mesmo tempo em que se implantaria a "administração pública gerencial". Nessa lógica destacavam-se a criação de agências autônomas, divididas em reguladoras e executivas. O plano diretor focava essas últimas.”
As diretrizes que permeiam o Plano “estão, de alguma forma, presentes na criação das agências reguladoras. Devemos lembrar que, além das linhas gerais do plano diretor, houve em maio de 1996 uma recomendação do Conselho da Reforma do Estado para a Construção do Marco Legal dos Entes Reguladores, que indicava diretrizes mais específicas para esses órgãos. Todavia, não houve processo coordenado de mudança do aparelho estatal, da reforma regulatória e das privatizações que gerasse uma concepção explícita da natureza e da operacionalização do Estado regulador”. (Abranches, 1999) Cada área própria já estava debatendo a privatização e a regulação, e pouco contatava com o Mare nesse sentido. O encerrou por tornar o processo fragmentado, sendo fortemente comandado pelas concepções dos ministérios e pela burocracia de cada setor, e não por uma diretriz orientadora geral, o que impactou o formato e o funcionamento das agências criadas.

No caso do transporte aéreo, a reformulação do aparato institucional responsável por sua regulação somente ocorreu em 2005, com a criação da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) pela Lei nº11.182. A nova Agência substituiu o Departamento de Aviação Civil (DAC) como autoridade de aviação civil e regulador do transporte aéreo no país. O DAC foi um departamento integrante da estrutura administrativa do Ministério da Aeronáutica até 1999.


A ANAC, vinculada à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, é uma autarquia especial, caracterizada por independência administrativa, autonomia financeira, ausência de subordinação hierárquica e mandato fixo de seus dirigentes, que atuam em regime de colegiado. Tem como atribuições regular e fiscalizar as atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária. Para tal, o órgão deve observar e implementar as orientações, diretrizes e políticas estabelecidas pelo governo federal, adotando as medidas necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento da aviação.


A missão da ANAC é promover a segurança e a excelência do sistema de aviação civil, de forma a contribuir para o desenvolvimento do País e o bem-estar da sociedade brasileira.


A visão da empresa é ser uma autoridade modelo da aviação civil internacional, atingindo um dos cinco menores índices de acidentes do mundo, até 2014.

Valores atribuídos à empresa
• Ética 

• Compromisso com o interesse público 

• Transparência 

• Valorização das Pessoas 

• Profissionalismo 

• Imparcialidade

CAPÍTULO 3- Análise de entrevista à pedagoga 

Neste capítulo, será analisada a entrevista com a pedagoga Carla Mendes, que trabalha na Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP). O depoimento se encaminhou através de e-mails trocados, onde ela autorizou a divulgação de suas palavras para a construção do devido trabalho.

Esta pesquisa procurou entender o que o profissional graduado em Pedagogia faz dentro da SGP da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). Foi criado um questionário específico com o objetivo de compreender como se desenvolve o cotidiano da pedagoga dentro da agência, assim como as suas atribuições, além de sua opinião quanto a temas relacionados à Pedagogia Empresarial. (conforme anexo 1)

A entrevistada disse amar atuar em escola, mas que por razões financeiras optou por realizar concursos “melhores”. Atuou durante 23 anos em escola pública, dos quais 10 anos trabalhou como diretora da Escola Municipal Helena Antipoff, localizada na cidade de Niterói. Trabalhava em três turnos, exercendo também a função de funcionária administrativa da Universidade Federal Fluminense (UFF). Depois de formada, em 2006, Carla realizou 13 concursos, sendo entre eles: Eletrobrás, Petrobrás, INMETRO e ANAC.

Sobre sua formação, a pedagoga disse que além da graduação em Pedagogia realizada na UFF, também optou por realizar um curso de extensão na Faculdade Estácio de Sá, feito em quinze dias para a obtenção de bibliografia básica para estudar. Carla diz ter comprado duas coleções de livros da Fundação Getúlio Vargas (FGV), além de alguns livros sobre pedagogia empresarial, para começar os seus estudos.


Ao ser questionada sobre a importância do pedagogo atuando na área empresarial, Carla diz que os psicólogos e administradores ocuparam por muitos anos o lugar do pedagogo nas empresas, mas que isso está mudando. Há espaço para os três tipos de profissionais na área de gestão de pessoas.


Ela diz que mesmo os pedagogos que atuam diretamente com Gestão de Pessoas, como ela, além de poderem realizar suas tarefas que o cargo exige, podem humanizar as relações capitalistas dentro da empresa em que atua e de terem um olhar mais voltado para a qualidade de vida do trabalhador. Carla diz ser a Gestão de Pessoas a área específica de atuação do pedagogo. Ela fala da necessidade de se impor e acabar com a ideia de que qualquer um que já foi aluno pode ser pedagogo, pois se tem uma ciência específica, com conhecimentos abrangentes que outras áreas não têm. 

A educação deve estar a par da evolução da sociedade. É pensando assim, e estando numa sociedade capitalista, onde se pensa majoritariamente em aquisição de bens e lucros, que as empresas apresentam-se como instituições que influenciam o mundo moderno.

As empresas motivam os seus funcionários a buscar novos tipos de conhecimentos, de desenvolvimentos quanto às capacidades de comunicação e de interação com entre seus funcionários, clientes e fornecedores; conduzindo à experiências agradáveis ou não. Através desse panorama, temos a educação informal foi ganhando espaço. Na década de 1970, houve no Brasil uma disparidade da educação com relação ao desenvolvimento industrial. As escolas públicas, portanto, não conseguiam dar o suporte necessário ao momento estabelecido. Foi através disso que a formação profissional teve sua importância definida a partir dos locais informais, e nos locais de trabalho.  Conforme cita Urt e Lindquist:

O pedagogo começou a ser chamado para atuar na empresa no final da década de sessenta, início de setenta. Os princípios de racionalidade, eficiência e produtividade foram transportados da economia para a educação, de modo conciliatório com a política desenvolvimentista. A concepção de educação que predominava trazia consigo a ideologia desenvolvimentista, fundamentada nas teorias do Capital Humano, muito presente no cenário nacional, respaldando políticas e ações que visavam o aperfeiçoamento do sistema industrial e econômico capitalista. Na década de 70, observou-se uma crescente automação do processo de trabalho, de novas tecnologias. No entanto, a classe trabalhadora se encontrava totalmente despreparada para o estágio de desenvolvimento industrial. O mercado de trabalho passou, então, a reclamar a profissionalização dos trabalhadores para acompanhar as mutações que estavam ocorrendo no mundo do trabalho, decorrentes de transformações tecnológicas. A escola encontrava-se despreparada para oferecer contribuições na profissionalização dos trabalhadores para que atendessem as perspectivas de desenvolvimento industrial. Sendo assim, buscaram-se outros mecanismos situados fora da escola formal para formar o trabalhador viável àquele momento. A formação profissional passou a ter seu âmbito cada vez mais definido no local de trabalho ou através de treinamentos intensivos, coordenados por instituições ou pela própria empresa. (2004, s/n )

Sobre as funções desenvolvidas na Agência, Carla diz que atualmente está dedicada ao Centro de Treinamento da ANAC, no que tange a metodologia internacional de Aviação, o Programa TRAINAIR PLUS da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), que é o órgão das Nações Unidas responsável pela Aviação Civil do mundo. Ela desenvolve cursos na metodologia, realiza atividades administrativas das contratações e auxilia em todas as atividades gerenciais do Programa.

Antes de se envolver no Programa TRAINAIR PLUS, a pedagoga colaborou no mapeamento de competências da Agência, e atuou como coordenadora pedagógica dos cursos internos, desenvolvidos pela Agência. 

Além disso, atua como coordenadora pedagógica e instrutora do Curso de Formação de Instrutores da ANAC. Curso este que visa preparar os técnicos (engenheiros, comissários, pilotos, psicólogos, médicos e todas as especialidades que a Agência tem) para desenvolverem o papel de Facilitadores da Aprendizagem dos cursos internos desenvolvidos pela própria Agência e padronizar toda a capacitação na ANAC pelo Brasil.


O meio empresarial é visto como um espaço substancialmente educativo, onde todos têm objetivos específicos, assim, concerne à pedagogia a utilização de estratégias e metodologias adequadas, que sejam capazes de possibilitar a aprendizagem significativa. Assim, o pedagogo “promove a reconstrução de conceitos básicos, como a criatividade, espírito de equipe e autonomia emocional e cognitiva”. (LOPES, 2006, p.74 apud RIBEIRO, 2007, p.11)

No meio empresarial, o pedagogo deve sempre estar atento à educação integral dos funcionários, motivando-os positivamente em todos os aspectos, com o objetivo de estimular as mudanças necessárias, contribuindo com o desenvolvimento da produtividade de cada um nas mais variadas atividades, intervindo e estruturando as ações educacionais na administração das informações, num âmbito contínuo de aprendizagem e de gestão do conhecimento.

A função da Pedagogia é mostrar COMO AGIR de maneira mais construtiva e produtiva para si, para os outros e para a sociedade. A Pedagogia apresenta atividades práticas que levam a atingir o objetivo determinado. (HOLTZ, 2006, p.31)

Ao ser questionada sobre a maneira que a sua formação, como pedagoga, contribuiu para a sua prática na área de Gestão de Pessoas, Carla responde de maneira clara que a universidade a deu base e parte da teoria a qual ela pode se apoiar e aprofundar os seus estudos.

Inicialmente, foi dito neste presente trabalho que a princípio os conhecimentos adquiridos na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) não eram suficientes para a atuação de um pedagogo na área empresarial. Carla mostra que os conhecimentos vindos das teorias aprendidas na universidade auxiliam e muito a base para o seu trabalho na área de gestão de pessoas. Mas que além da graduação, deve-se buscar complementos em diferentes meios, como cursos, pós-graduações, mestrados, etc.

Antes de realizar o estágio em gestão achava-se que não se sabia nada sobre os conteúdos que uma empresa requisitaria para uma pedagoga empresarial. Pensava-se que a universidade só capacitava para serem professores ou pedagogos que trabalham em instituições escolares. Os alunos do Curso de Capacitação observado, aprendem a como dar uma aula para diferentes públicos, o que já havia sido desenvolvido na universidade, mas que acreditava-se que esse conhecimento adquirido não era suficiente para estar preparada para um cargo em uma empresa.


Porém, na prática do estágio foi vivenciado que já se possuía muitos dos conhecimentos teóricos que a pedagoga Carla utilizou, como os conhecimentos de planejamento e Didática, por exemplo. Isso fez com que se ficasse mais contente, e principalmente com mais motivação para continuar seguindo nessa direção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
"Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa por si mesmo: Os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo." (FREIRE, 1981, p.79)
 
Foi observado que o trabalho pedagógico não se restringe à docência ou à área escolar. O pedagogo pode atuar em diversas áreas. Segundo autores apresentados neste trabalho, ressaltou-se que onde houver processo de ensino e aprendizagem, ali se torna necessária a presença do pedagogo.

A partir das mudanças na sociedade, verifica-se que a presença do pedagogo é considerada importante não somente na escola, mas em todos os campos em que haja a necessidade da prática educativa, pois ele opera diretamente nos processos de transmissão e assimilação de saberes da formação humana, contribuindo com o desenvolvimento de habilidades e competências.

O objetivo do processo de aprendizagem no contexto empresarial é gerar lucro e, para tanto, 
“os funcionários precisam se manter atualizados com as tecnologias, métodos e processos utilizados e desenvolvidos pela empresa, visando criar um ambiente permanente de aprendizado e desenvolvimento profissional” (ALMEIDA, 2006, p. 51). 
Mediante a importância da educação no ambiente de negócios, é necessária uma valorização das funções do Pedagogo Empresarial, grande responsável pela eficácia do processo de ensino e aprendizagem. 

O pedagogo precisa ter discernimento necessário para atuar e desenvolver suas habilidades, competências de acordo com a realidade de cada contexto que vai atuar. Sempre tendo sensibilidade para atender aos anseios dos indivíduos e das organizações, sendo assim, esse caminho desenvolve o crescimento pessoal e profissional de forma contínua e permanente (BOSA & RIBAS, 2008, p. 10).

Assim, nota-se que o pedagogo na empresa faz a diferença no desenvolvimento dos funcionários, pois é um profissional que tem como instrumento de estudo e pesquisa a Educação. Não importando se está atuando em espaços formais ou não formais. 

Através da importância desse profissional na área empresarial, identificou-se as atividades desenvolvidas por uma pedagoga nesta área, onde compreendeu-se como a prática pedagógica se propaga no setor de Gestão de Pessoas e as contribuições que traz para seu desenvolvimento enquanto setor responsável pelo investimento intelectual da Agência. 

O curso de capacitação para instrutores da ANAC mostrou uma visão diferente do que faz uma pedagoga numa empresa. Foi percebido que o conhecimento adquirido na universidade, pela pedagoga, durante o curso de graduação foi levado em conta na execução de parte de sua função na área empresarial.

Os estudos e o estágio realizados expandiram o conhecimento sobre a prática do pedagogo no ambiente empresarial, certificando o uso da docência nesse espaço, percebendo a sua intervenção baseada na ação didático-pedagógica.

De acordo com a entrevista com a pedagoga da ANAC, pode-se afirmar que o pedagogo, como profissional da área empresarial pode atuar em diversas atividades como a capacitação profissional, coordenação pedagógica e instrutora em curso de formação e de cursos internos, mapeamento de competências, entre outras. Tendo em função o aperfeiçoamento e o desenvolvimento de conhecimentos necessários para melhorar a função de cada funcionário.

Conclui-se que o curso de Pedagogia na UNIRIO contribui para a formação inicial de um pedagogo empresarial, porém, deve-se ter uma maior atenção quanto a esta formação, possibilitando a inserção de disciplinas obrigatórias e/ou optativas para um maior esclarecimento sobre a ação do  pedagogo nesta área, assim como em outras. 
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ANEXO 1

De acordo com o Regimento Interno da ANAC, a Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP) tem as seguintes atribuições:
· Propor ao Diretor-Presidente as políticas e diretrizes de pessoal da Agência;

· Elaborar estudos sobre a força de trabalho da Agência para fins de formulação da Política de Gestão de Pessoas;

· Propor e administrar o plano de benefícios da Agência;

· Promover a seleção e administrar o ingresso, registro e pagamento de pessoal;

· Gerenciar o plano de carreira e de cargos e salários da Agência;

· Propor e administrar sistemática de avaliação de desempenho do pessoal da Agência;

· Planejar, realizar e avaliar programas de desenvolvimento e de capacitação para os servidores da Agência;

· Planejar e realizar programas voltados à Qualidade de Vida no Trabalho e à Gestão do Clima Organizacional;

· Propor metodologias voltadas à mensuração, acompanhamento e permanente melhoria da qualidade dos serviços prestados pela área de Gestão de Pessoas;

· Promover a articulação com os órgãos central e setorial do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC;

· Orientar e acompanhar as atividades de gestão de pessoas das unidades organizacionais da Agência;

· Realizar a execução orçamentária e financeira da folha de pagamento;

· Propor e gerenciar o orçamento de capacitação da Agência;

· Controlar, avaliar acompanhar e executar as atividades pertinentes a aposentadorias e pensões;

· Coordenar, orientar e acompanhar a aplicação da legislação voltada à gestão de pessoas;

· Executar as atividades de catalogação e manutenção do banco de dados sobre a legislação de gestão de pessoas;

· Promover a capacitação do público externo do Sistema de Aviação Civil em eventos realizados pela ANAC, em articulação com as demais Superintendências;

· Desenvolver o intercâmbio de conhecimentos e experiências com entidades de ensino e pesquisa, órgãos governamentais, entidades privadas atuantes no setor, no País e no exterior;

· Planejar, coordenar e orientar a execução das atividades de disseminação do conhecimento e administrar o acervo bibliográfico da Agência;

· Desenvolver e gerir sistemas de informação, em articulação com a Superintendência de Tecnologia da Informação, para o adequado funcionamento e aprimoramento dos processos de gestão de pessoas;

· Solicitar e acompanhar a aquisição de bens e serviços necessários à manutenção das atividades e ao cumprimento das atribuições dessa Superintendência;

· Realizar e manter o registro de profissionais envolvidos no processo educacional da Agência, de participantes, de aprovação cursos, de expedição e validade dos certificados de eventos de capacitação;

· Instruir processos e realizar análise sobre os assuntos afetos à gestão de pessoas;

· Coordenar, regular, padronizar e normatizar as atividades exercidas em áreas técnicas de competência dessa Superintendência; e

Exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Diretoria.
(fonte: ANAC)

ANEXO 2
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APÊNDICE 1
ENTREVISTA

1- Por que decidiu atuar na área não escolar?

Na verdade não foi uma opção e sim a falta dela. Sempre amei trabalhar na Escola e por questões financeiras me dediquei a estudar para concursos melhores. Tinha 23 anos de escola pública, dos quais por 10 anos fui diretora, na Escola Municipal Helena Antipoff em Niterói. Em função dos baixos salários e por trabalhar em 3 turnos, pois também era funcionária administrativa da UFF, concursada, quando me formei na faculdade em 2006, fiz 13 concursos, entre eles Eletrobrás, Petrobrás, INMETRO e ANAC. 

2- Você considera que o que se aprende no curso de Pedagogia é suficiente para atuar na área empresarial?

Em parte. Como eu não trabalho com Gestão de Pessoas e sim com Capacitação Profissional, toda parte pedagógica teórica, eu utilizo. Porém, confesso que muito do que utilizo na prática, aprendi na Escola Normal (Magistério). Como redigir um objetivo, como realizar um planejamento nas mais diferentes dimensões, formulação de questões avaliativas entre outros.

3- Além da sua formação em Pedagogia, você realizou algum curso?

Realizei um curso de extensão na Estácio, de quinze dias para obter uma bibliografia básica para estudar. Comprei duas coleções da FGV (a rosa e a azul clara), alguns livros sobre pedagogia empresarial e iniciei meus estudos. Além disso, tenho um grupo de estudos que, por 8 anos, até todos passarem em concursos públicos de qualidade, estudamos áreas comuns como português, direito administrativo, constitucional e lógica.

4- Em sua opinião, qual a importância do pedagogo atuando na área empresarial?

Por muitos anos, o espaço do pedagogo foi ocupado pelos psicólogos e administradores. Porém isto está mudando. Mesmo os pedagogos que atuam diretamente com Gestão de Pessoas, além de realizarem suas tarefas que o cargo exigem, podem humanizar as relações capitalistas dentro da Empresa. Além de terem um olhar mais voltado para a Qualidade de Vida do Trabalhador. Na área de Capacitação, nem preciso falar da relevância de um pedagogo. É nossa área específica, e precisamos nos impor e acabar com a ideia de que qualquer um que já foi aluno pode ser pedagogo. Temos uma ciência específica, com conhecimentos abrangentes que outra área não tem. Num setor sério de Gestão de Pessoas há espaço para os três profissionais acima citados.

5- Quais funções você exerce na empresa?


Atualmente, estou dedicada ao Centro de Treinamento da ANAC no que tange à metodologia internacional da Aviação, o Programa TRAINAIR PLUS da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), que é o órgão das Nações Unidas responsável pela Aviação Civil do mundo. Eu desenvolvo cursos na metodologia, realizo atividades administrativas das contratações e auxilio em todas as atividades gerenciais do Programa.


Além disso, sou coordenadora pedagógica e instrutora do Curso de Formação de Instrutores da ANAC. Curso este que visa preparar os técnicos (engenheiros, comissários, pilotos, psicólogos, médicos e todos as especialidades que a Agência tem) para desenvolverem o papel de Facilitadores da Aprendizagem dos cursos internos desenvolvidos pela própria Agência e padronizar toda capacitação na ANAC pelo Brasil. 


Antes de me envolver com as atividades do TRAINAIR PLUS, colaborei no mapeamento de competências da Agência e era coordenadora pedagógica dos cursos internos, desenvolvidos pela Agência.

6- Encontra alguma dificuldade para realizar suas funções?

Como em todo país, a Educação é desvalorizada quando tem que haver cortes orçamentários. Há o problema também da valorização do pedagogo em seu trabalho. Conforme disse anteriormente, a maioria das pessoas acha que qualquer um pode desenvolver cursos, dar aulas e etc. Precisamos dia após dia comprovar nossa competência e valorizar o nosso trabalho para que tenhamos o respeito de muitas áreas que preferem a pressa de realizar um curso, do que a paciência de fazê-lo com qualidade.

7- De que maneira a sua formação contribuiu para a sua prática na área de Gestão de Pessoas?

Não comecei do zero. A Universidade me deu a base, parte da teoria, a qual pude me apoiar e aprofundar os meus estudos.

8- Já houve momentos em que a sua visão de pedagoga contribuiu para solucionar algum problema? Em quais aspectos?

Sim. Quando desenvolvemos um curso baseado em competências, vamos ao local, ao posto de trabalho, mapear os problemas relatados e como as atividades se desenvolvem. Deste modo, posso, com a minha qualificação, identificar o que realmente é problema de treinamento, o que é problema de gestão ou de processos. Deste modo, a área tem em mãos, elementos estratégicos para modificar o seu fazer e nós, temos os aspectos reais que desenvolverão um curso de qualidade, sem desperdício de tempo e dinheiro.

9- Quando e como acontecem as capacitações, especializações ou aperfeiçoamentos para os funcionários?

Na ANAC acontece de várias formas. Há levantamento de demanda. Há demandas eventuais e pontuais e há cursos que são obrigatórios por força de legislação internacional e nacional. Qualquer órgão da administração pública, subordinada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão tem que, a partir de sua previsão, publicar um documento chamado Plano Anual de Capacitação, que contém o seu planejamento para o ano. Todos os servidores têm direito a ter, pelo menos 40 horas anuais de capacitação para a progressão na carreira. E nós temos que controlar este aspecto para que todos possam ter o seu direito exercido.

Além disso, temos desenvolvido Programas Específicos de Capacitação, que visam dar corpo à carreira do servidor. Ou seja, quais são os treinamentos que, ao longo de sua carreira, ele necessita realizar para crescer, agregar e progredir. Temos cursos no nível básico, formação específica, geral e gerencial. 

O servidor também pode realizar cursos externos à ANAC, nacionais e internacionais, com pagamento de inscrições, diárias e passagens por conta da ANAC. Para isso, precisa abrir um Processo Administrativo e ser aprovado em um Comitê Gestor de Capacitação que vai analisar a procedência do pedido.

Temos também um Programa de Capacitação em Idiomas, uma vez que a OACI tem 6 línguas oficiais (espanhol, francês, inglês, árabe, russo e mandarim) e nossos Inspetores viajam o mundo em razão da atividade. Neste Programa, a ANAC paga 80% do curso e o servidor 20%. 

Há também um Programa de Incentivo à Graduação (para cargos de nível médio) e Pós-Graduação (para todos os cargos) com direito a afastamento sem perda de vencimentos. A ANAC pode ou não custear essa capacitação. Depende de cada caso.

E por fim, a cada 5 anos de exercício efetivo, o servidor pode solicitar uma Licença Capacitação por 3 meses, também sem perda de vencimentos, para estudar algo específico, que a Agência considere pertinente. A ANAC pode ou não custear essa capacitação. Depende de cada caso
Trabalho de Conclusão de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, como parte dos requisitos necessários para a conclusão do curso. 
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